PARECER N.º 1616, de 2013

Do Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 20, de 2013
Através da Mensagem A- nº 101/2013 o Senhor Governador encaminhou o Projeto de lei Complementar nº 20, de 2013, que cria cargos no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária, altera a Lei Complementar nº 898, de 2001, e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 2(duas) emendas.

No curso do processo legislativo, o Senhor Governador encaminhou Mensagem Aditiva solicitando regime de urgência para o projeto em tela.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de seus aspectos jurídico, legal e constitucional, aquele órgão colegiado não se pronunciou tempestivamente sobre a matéria. A Relatora Especial designado para fazê-lo em substituição à referida comissão, concluiu seu parecer pela aprovação da proposta e pela rejeição das emendas apresentadas.

Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para que fosse apreciado sob seus aspectos de mérito. Mais uma vez não houve manifestação tempestiva da comissão técnica permanente, o que ensejou a designação de Relator Especial.

Ao cumprir este mister, passamos a nos pronunciar.

Cuidam os autos da criação de cargos, bem como alteração de dispositivo da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, o que se faz necessário em razão da construção de mais 09 (nove) unidades prisionais em consonância com o “Plano de Expansão e Modernização do Sistema Penitenciário”.

 
Os cargos serão destinados à estrutura física de novas unidades prisionais e para suprir carências de unidades já existentes.

A propositura também contempla a criação de cargos da área da saúde para as unidades prisionais.

Segundo informa a mensagem governamental os cargos da carreira de Agente de Segurança Penitenciária serão destinados às futuras unidades prisionais, garantindo assim o bom desempenho das atividades de vigilância e manutenção da segurança.

 
Já no que se refere à criação dos de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, 2.194 dos cargos propostos serão destinados às atividades de muralha nas novas unidades prisionais e 1.858 às atividades de escolta. 



São criados, também, 46 cargos de comando destinados as Coordenadorias Regionais das Unidades Prisionais e a Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania recentemente reorganizadas.

Além das providências acima, fica instituído o Grupo Regional de Ações de Escolta e Vigilância Penitenciária. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2013 e pela rejeição das emendas 1 e 2 a ele apresentadas.

a) RAMALHO DA CONSTRUÇÃO - Relator Especial

